
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.564 - RS (2017/0042020-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SINDICATO DA INDUSTRIA DE CARNES E DERIVADOS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : MATHIAS NAGELSTEIN E OUTRO(S) - RS002919 

 HENRIQUE SCHNEIDER SILVA  - RS053900 
 PAULO HENRIQUE NAGELSTEIN  - RS055285 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS 
NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. SÚMULAS 687, 688, 689 
E 739/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ incide contribuição previdenciária  
(RGPS)  sobre  as  horas  extras  e os adicionais noturno e de periculosidade.  
Aplica-se, portanto, o óbice das Súmulas 687, 688 e 689/STJ.
2. A orientação do STJ também é firme de que o adicional de insalubridade  
integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência  de contribuição 
previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, Segunda Turma,  Rel.  Min.  Castro 
Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, Primeira Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
3. Outrossim, incide contribuição  previdenciária  (RGPS)  sobre a verba paga a 
título de salário-maternidade, porquanto está de acordo com o entendimento 
firmado pelo STJ, sob o rito do artigo 543-C do CPC/1973, no REsp 
1.230.957-RS e consolidado na Súmula 739/STJ.
4. Por fim, o  pagamento  de  férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial,  nos  termos  do  art.  148 da CLT, e integra o salário de contribuição 
(AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina,  DJe  
de  18.8.2014;  AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014; EDcl nos EDcl no REsp 
1.322.945/DF, Primeira Seção, Rel. p/ acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 4.8.2015).
5. Recurso Especial de que não se conhece. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Dr(a). MARISE CORREIA DE OLIVEIRA(Mandato ex lege (PGFN)), pela 
parte RECORRIDA: FAZENDA NACIONAL" 

 
Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.564 - RS (2017/0042020-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SINDICATO DA INDUSTRIA DE CARNES E DERIVADOS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : MATHIAS NAGELSTEIN E OUTRO(S) - RS002919 
   HENRIQUE SCHNEIDER SILVA  - RS053900 
   PAULO HENRIQUE NAGELSTEIN  - RS055285 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 218, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRESCRIÇÃO. PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS 
GOZADAS. SALÁRIO-FAMÍLIA. ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, 
NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 363-364, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação do artigo 113 do 

CTN; da Lei 8.212/1991 e do Decreto 5.452/1943, sob o argumento de que não incidem 

contribuições previdenciárias sobre horas extras, adicional noturno, de insalubridade e de 

periculosidade, salário-maternidade e férias (fls. 235-249, e-STJ).

Ratificação do Recurso Especial (fls. 406-423, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 443-453, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.564 - RS (2017/0042020-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 11.10.2017.

Nos termos da jurisprudência do STJ incide contribuição previdenciária  

(RGPS)  sobre  as  horas  extras  e os adicionais noturno e de periculosidade.  Aplica-se, 

portanto, o óbice das Súmulas 687, 688 e 689/STJ.

A orientação do STJ também é firme de que o adicional de insalubridade  

integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência  de contribuição previdenciária 

(AgRg no AREsp 69.958/DF, Segunda Turma,  Rel.  Min.  Castro Meira, DJe de 20.6.2012; 

AgRg no REsp 957.719/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).

Outrossim, incide contribuição  previdenciária  (RGPS)  sobre a verba paga a 

título de salário-maternidade. porquanto está de acordo com o entendimento firmado pelo 

STJ, sob o rito do artigo 543-C do CPC/1973, no REsp 1.230.957-RS e consolidado na 

Súmula 739/STJ.

Por fim, o  pagamento  de  férias gozadas possui natureza remuneratória e 

salarial,  nos  termos  do  art.  148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg nos 

EAREsp 138.628/AC, Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina,  DJe  de  18.8.2014;  AgRg 

nos EREsp 1.355.594/PB, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

17.9.2014; EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, Primeira Seção, Rel. p/ acórdão Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe de 4.8.2015).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0042020-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.656.564 / RS

Números Origem:  50182027920104047100  RS-50182027920104047100

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DA INDUSTRIA DE CARNES E DERIVADOS NO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL 

ADVOGADOS : MATHIAS NAGELSTEIN E OUTRO(S) - RS002919 
 HENRIQUE SCHNEIDER SILVA  - RS053900 
 PAULO HENRIQUE NAGELSTEIN  - RS055285 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARISE CORREIA DE OLIVEIRA(Mandato ex lege (PGFN)), pela parte RECORRIDA: 
FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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